
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.159.781 - SP 
(2009/0035382-6)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ANDRÉ EDUARDO SANTOS ZACARI E OUTRO(S)
EMBARGADO : TEODOMIRO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
CONFIGURADA. EMBARGOS ACOLHIDOS PARA 
DETERMINAR A APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO 
ART. 1º - F DA LEI 9.494/97, COM REDAÇÃO DA 
LEI 11.960/2009, A PARTIR DE 30/06/2009.

1.  A Corte Especial firmou entendimento de que a Lei 
11.960/2009, que novamente alterou a redação do art. 
1º-F da Lei 9.494/97, é norma de natureza 
eminentemente processual e deve ser aplicada de 
imediato aos processos pendentes.
2.  Não compete ao Superior Tribunal de Justiça 
manifestar-se sobre suposta ofensa constitucional, ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de invasão 
da competência do Supremo Tribunal Federal.
3.  Embargos de declaração com efeitos infringentes 
acolhidos para, tão-somente, determinar a aplicação 
imediata do disposto no art. 1º - F da Lei 9.494/97, com 
a redação da Lei n. 11.960/2009, ao presente feito, a 
partir de sua vigência, sem efeitos retroativos.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, com efeitos infringentes, nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.159.781 - SP 
(2009/0035382-6)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ANDRÉ EDUARDO SANTOS ZACARI E OUTRO(S)
EMBARGADO : TEODOMIRO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator):  Embargos de 

Declaração opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS, às fls. 316-325, contra acórdão unânime de relatoria do e. Ministro 

Vasco Della Giustina, às fls. 304-311, desta Sexta Turma, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. NATUREZA ALIMENTAR. JUROS 
MORATÓRIOS. 1% AO MÊS
1. Nas demandas previdenciárias, por envolverem verbas de 
natureza alimentar, o percentual dos juros moratórios deve ser de 
1% ao mês. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

O INSS opôs os embargos declaratórios com efeitos infringentes  

alegando que o disposto no artigo 1º - F da Lei 9.494/97, com a redação 

dada pela Lei 11.960/2009, deve ser aplicado aos processos em cursos,  a 

partir da sua vigência, em respeito ao princípio tempus regit actum.

Por fim, requer o provimento do presentes embargos de 

declaração com efeitos infringentes ou o prequestionamento do disposto nos 

artigos 5º, XXXVI, 97 e 100, § 12º, da CF.

Impugnação do embargado às fls. 340-345.

Parecer do Ministério Público Federal, de lavra da 
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Subprocuradora-Geral da República Drª. Darcy Santana Vitobello, opinando 

pelo provimento dos presentes embargos de declaração para que seja sanada 

a omissão apontada, atribuindo-lhe efeitos infringentes.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.159.781 - SP 
(2009/0035382-6)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ANDRÉ EDUARDO SANTOS ZACARI E OUTRO(S)
EMBARGADO : TEODOMIRO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): O objetivo dos 

embargos de declaração é a complementação ou a declaração do verdadeiro 

sentido de uma decisão eivada de omissão, contradição ou obscuridade, não 

possuindo, via de regra, natureza de recurso com efeito modificativo.

No caso em tela, a irresignação merece acolhimento.

Os julgados mais recentes deste Superior Tribunal de Justiça vêm 

proclamando que as normas disciplinadoras de juros possuem natureza 

processual e,  portanto, aplicação imediata, sendo regida pelo princípio do 

tempus regit actum. Por oportuno, trago à colação os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494/1997. MP N. 2.180-35/2001 E LEI N. 11.960/2009. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 1. 
Nos termos do § 3º do art. 543-B do Código de Processo Civil, 
"julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos 
sobrestados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de 
Uniformização ou Turmas Recursais, que poderão declará-los 
prejudicados ou retratar-se". 2. O Supremo Tribunal Federal 
reconheceu a constitucionalidade da limitação de 6% ao ano dos 
juros de mora em demandas contra a Fazenda Pública. Na mesma 
assentada, a excelsa Corte afirmou que a MP n. 2.180-35/2001 é 
de natureza processual, devendo incidir imediatamente nos 
processos em andamento. Tal compreensão também foi adotada 
com relação à Lei n. 11.960/2009. 3. Seguindo tal compreensão, a 
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Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, julgando os EREsp 
n. 1.207.197/RS, de relatoria do Ministro Castro Meira, assentou o 
entendimento de que as normas disciplinares dos juros de mora 
possuem natureza eminentemente processual, devendo ser 
necessariamente aplicadas aos processos em curso, em atenção ao 
princípio tempus regit actum. 4. Posteriormente, em sede de recurso 
especial representativo da controvérsia, cujo acórdão se encontra 
pendente de publicação, o Superior Tribunal de Justiça ratificou o 
entendimento de que a Lei n. 11.960/2009 também é de natureza 
eminentemente processual, devendo ser aplicada imediatamente aos 
feitos em andamento. 5. Agravo regimental provido. (AgRg no Ag 
567.080/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 
19/03/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE 
MORA. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. 
ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. INCIDÊNCIA IMEDIATA SOBRE OS 
PROCESSOS ANDAMENTO. INCONSTITUCIONALIDADE 
DA LEI FEDERAL N.º 11.960/2009. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA ESPECIAL. 1. O pedido consistente no exame da 
inconstitucionalidade da Lei n.º 11.960/2009 é estranho à via do 
especial, porquanto fundado na incompatibilidade entre aquele 
normativo federal e dispositivos da Carta Magna. 2. As normas que 
disciplinam os juros moratórios possuem natureza processual - 
instrumental - devendo incidir de imediato nos processos em 
andamento. 3. Tratando-se de condenação imposta à Fazenda 
Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a 
empregado público, os juros de mora incidirão da seguinte forma: 
(a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º Decreto n.º 
2.322/87, no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da 
Medida Provisória n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 
9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 
2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, 
que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) 
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei 
n.º 11.960/2009. 4. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos 
constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência da 
Suprema Corte. Precedentes. 5 Os vencimentos dos servidores 
públicos são créditos de natureza alimentar e, por esta razão, 
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incidem juros moratórios no percentual de 1% ao mês nos débitos 
decorrentes de complementação de salários, aplicando-se à espécie 
o Decreto-Lei n.º 2.322/87. 6. Agravos regimentais desprovidos. 
(AgRg no AgRg no REsp 1098892/RS, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, DJe 02/12/2011) 

Ressalvo, ainda, que, por ocasião do julgamento do Recurso 

Especial Representativo da Controvérsia 1.205.946/SP, de relatoria do 

Ministro Benedito Gonçalves, a Corte Especial firmou entendimento de que 

a Lei n. 11.960/2009, que novamente alterou a redação do art. 1º-F da Lei 

nº 9.494/97, é norma de natureza eminentemente processual e deve ser 

aplicada de imediato aos processos pendentes.

E, por fim, vale ressaltar que não compete ao Superior Tribunal de 

Justiça manifestar-se sobre suposta ofensa constitucional, ainda que para fins 

de prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo 

Tribunal Federal. Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 
535 DO CPC. REDISCUSSÃO DAS QUESTÕES 
DECIDIDAS. INVIABILIDADE.
1. O acórdão embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e 
com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.
2. Não podem ser acolhidos embargos declaratórios que, a 
pretexto de alegadas omissões ou contradições do acórdão 
embargado, traduzem, na verdade, seu inconformismo com a 
decisão tomada, pretendendo rediscutir o que já foi decidido.
3. Não se prestam os embargos de declaração ao 
prequestionamento de matéria constitucional, para fins de eventual 
recurso extraordinário ao STF (EDcl no RMS 12.704/TO, 6ª T., 
Min. Paulo Medina, DJ de 12.06.2006; EDcl nos EDcl no RMS 
20.101/ES,  2ª T., Min. Castro Meira, DJ de 30.05.2006; EDcl no 
RMS 16.702/DF, 5ª T., Min. Félix Fischer, DJ de 27.03.2006; 
EDcl no RMS 18.981/BA, 1ª T., Min. Luiz Fux, de DJ 
13.02.2006).
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no RMS 18.240/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO 
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ZAVASCKI, DJ 31.08.2006).

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos 

infringentes, para determinar a aplicação imediata do disposto no art. 1º - F 

da Lei 9.494/97, com a redação da Lei n. 11.960/2009, ao presente feito, a 

partir de sua vigência, sem efeitos retroativos.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0035382-6 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.159.781 / SP

Números Origem:  16612002              6344615               6344615000            6344615302            6344615503

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TEODOMIRO ALVES PEREIRA
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ANDRÉ EDUARDO SANTOS ZACARI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ANDRÉ EDUARDO SANTOS ZACARI E OUTRO(S)
EMBARGADO : TEODOMIRO ALVES PEREIRA
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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